
Município do Acará 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DO A CARA 
PODER EXECUTIVO 

ub 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO n'0112019 

EMENTA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM LICITAÇÃO A FIM DE 

ATENDER AS NECCESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL 

bo ACARÁ. 

- RtLATORIO 

Versam os autos sobre a analise da possibilidade jurídica da Contratação do 

Serviço de Assessoria e Consultoripgflp1tg OyiorpgisflçP o profqpnal 

contratado acompanhará todos oC pb?e&s =RUIS Whct1fP o sS de 

capacØjo 	 91 $IPrm!I de 

meses R$ 72, 0_00,00. 

Registre-se no que se refere a qualificação do profissional contratado, os 

seguintes documentos: 

1. Cédula de identidade, CPF e comprovante de quitação eleitoral; 

2. certificado de bacharel em Administração, expedido pela Escola Superior da 

Amazônia -. ESAMAZ; 

3. Diploma de Honra ao Mérito, expedido pelo Conselho Regional de Administração 

do Estado do :  Pará, em razão de ter alcançado o 1 0  lugar no Curso de 

Administração NA Escola Superior da Arr,azôna - ESAMAZ; 

4. Certificado ae forIYIaÇãO no Curso da Pregoeiro: Presencial e Eletrônico, 

expedido pela Escola de Governo do Estado do Pará; 

• - . . . 	 -. 	 cr 	PRFEITUHA DE - £ 	 eAcARA 
L •O8CONSIUtP] fiA 	itAYÕ I& 
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S. Certificado de participação no Curso de Licitação e Contratos na Administração 

Pública 

6. Atestado de Capacidade Técnica, da Prefeitura Municipal de Cametá, quando foi 

Controlador, da Prefeitura  Municipal de Cachoeira do Arari, quando foi 

Pregoeiro, da Prefeitura Municipal de garapé-Miri, quando foi Pregoeiro, da 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Ararí, quando foi Pregoeiro, da Prefeitura 

Municipal de Abaetetuba, quando foi Pregoeiro e da Prefeitura Câmara Municipal 

de Oeiras do Pará qie atua como assessor. 

Eis o Sucinto relatór o 

Passa-se à análise técnica. 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da 1e4 a qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
a garantia do cumprimento das obrigações" 

Da leitura do transcrito acima, depreende-se que as exceções à obrigatoriedade 

de se licitar, estão albergadas pela expressão "ressalvados os casos especificados Jáa 

legislàção". Neste sentido, o dispositivo constitucional é regulado pela Lei 8.666193, 

cujos artigos 24 e 25, disciplinam, respectivamente, as hipóteses de contratação 

mediante dispensa e inexigibilidade de licitação. 

PRCFEIIURADE 
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No que concerne a hipótese de iriexigibilidade, suá necessidade decorre a partir 

da inviabilidade da competição entre interessados, conforme rol exemplificado do 

art.25, da Lei 8.666193. 

Tratando-se do caso concreto, o mesmo mostra-se inserto dentre a hipótese de 

contrátação via inexigibilidade de licitação disposta no art. 25. II, c /c art. 13, inciso II e 

VI. da Lei n.°8.666193, senão vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial 

• 	 (..) 
II - Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 

	

1 	
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas 

	

• . • 	 de notória especialização vedada a inexigibilidade para serviços 
de publicidades e divulgação: 

	

• 	 Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais es ecializados os trabalhos relativos a: 
(...) 
I 

 
II -- assessorias ou consul orias tecnicas e au itorias fi 	ceiras 

outr 	s: 

(. . 
VI 	 ap 	 de 

Nesse passo cl 	 daci 	 , 	 r 

inviável a competição en re os 0 enciais Interessados, a a a singulari a FedoM~erviço   

técnico a ser contrata 	ofi i 	o E 5 ec 	a 

Nesse sentido é o magistério de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO 1 , que 

ao discorrer sobre a matéri a , assim asseverou: 

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser 
havido corno singular quando nele tem de interferir, como 
requisito de satisfatório atendimento da necessidade 
administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo 
o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, ,,!a 
contribuição intelectual, artística, ou a argúcia de quem o executa, 
atributos, estes, que são precisamente os que a Administração 
reputa convenientes e necessita para a satisfação do interesse 
público em causa. 

(. . 
• 	

- 	 É natural, pois, que em situações deste gênero, a eleição do 

(iiio de Direito Administrativo ed. Malheiros 12' ed., p 468 
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eventual contratado - a ser obrigatoriamente escolhido entre os 
sujeitos de reconhecida competência na matéria — recaia em 
profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no 
contratante a convicção de que, para cada caso, serão 
presumivelmente mais indicados n do que os de outros, 
despertando-lhe a confiança de que produzirá a atividade mais 
adequada para o caso." 

Na mesma linha de iaciocinio é o magistério de EROS ROBERTO GRAU em sua 

obra In Licitação e Contrato Administrativo 2 , senão vejamos: 

isso enfatizado, retomo o fio de minha exposição para salientiff, 
anda, qu&, ser singular o serviço, isso não significa seja ele - em 
gênero — o único. Outros podem realizá-lo, embora não possam 
fazê-lo:  do mesmo modo, com o mesmo estilo e com o mesmo 
grau de confiabilidade de determinado profissional ou de 
determinada empresa. 
Logo, 'ê certoque os serviços de que cuidamos jamais assumem 
a qualificação de únicos. 
único é, exclusivamente — e isso é inferido em um momento 
posterior ao da caracterização de sua singularidade —. o 
Oro,fissional ou empresa, dotado dé notória especialização, que 
deverá prestá-lo. 
Porque são singulares, a competição (competição aferel 
mediante licitação, segundo es regras do julgamento objeIivo é 
inviel, nada obstante máis de upi r,rofissional ou empresa 
possam prestá-los. Mas, como devem ser contratados com o 
rofissinnal ou empesa dotados de n

,
otória especialização e 

sei 

Do exposto, se d 

serviço a ser contratado 

discricionário para escol 

razão de sua notória esp 

Travessa São José n°. 120 - Praça 'ia ii 

ai e indiscutivelmente, é 	til  :o mais .adequado à plepa 
ão do objeto do contrato, neste segundo momento, 
a Administração inferir o quanto lhe incumbe, caracterizar-
o a unicidade do serviço, porem  a unicidade do trabalho 
rmtnado profissional ou empresa, justamente o que deve 
tratado para a prestação do sçrviço" 

ende que a Administração Pública ao considerar que o 

sui uma natureza singular, pudera fazer uso de seu poder 

de forma justficada, o profissional que ira executa-lo em 

lização e do grau de confiança que nele deposita 

4r N1 PREFEITUM DE # 

eAcArIA 
- 	

Oti550 cofiSTRUlPDOwdANOVAHlSTBi 
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Nesse sentido, vale trazer a colação entendimento esposado pelo TCU sob 

presente tema 

Acórdão 22312005 Penario 
( ) q Administrador deve, na situação do inciso II do art.  
Escolher o mais adequado a satisfação do objeto O legisl 
admru, no caso, a existência de outro menos adequado 
colocbu, portanto, sob o poder discnrninatorio do Administrad 
escoiba do contratado, sob a devida e indispensável motiva 
inclp$ive quanto ao preço, ao prazo e, principalmente, o asp 
do ineresse publico, que deverá estar acima de qualquer c 
razãô 

e 
a 

Vale mencionar ainc 

do egrégio Supremo Tribui 

se posicionou: 

"Seni 
Admi 
cont 
con 
es 

exer( 
acimi. 
ifldIÇi 

também, que o assunto já foi objeto de analise por parte 

Federal (STF), que, através do Ministro Eros Grau, assim 

I s. 
tecnW$ãflj I93S 

e 

contrato' 'cf. o parágrafo 1° do art. 2 
norma extraída do texto legal exige 
associada ao elemento subjetivo c 
Plenário, rei. Ministro Eros Grau. 
03.08.2007). 

Do mais, no intuito de melhor instruir o presente p 

trechos das exposições de motivos apresentada pelo sc 

razões justificadoias da situação especial ora enfrentada,  

[!1 
é a notória espeàializaç 
nfiança. " (AP no  3481 
1. Em 15.12,2066.  DJ 

vale trazer á 

a qual exp 

vejamos: 

2 	In Licitação e Contrato Adminjçrativo. Editora. Malheiros, 1995, pp. 72/73. 

1 
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"Diante da necessidade de 
1 
 oferecer estrutura minima 

necessária para o efetivo fundonamento de suas unidades 
administrativas e em especial na elaboração dos 
procedimentos licitatorios, que em virtude da nova 
sistemática adotada pelo TCM/PA, necessitam ser 
informados seus atos em tempo real, sugerimos como 
medida essencial a Contratação do Serviço de Assessoria e 
Consultoria em Licitação, para promover estruturação da 
comissão permanente de licitação a fim de que se promova 
a realização de capacitação em matéria licitatoria 
(amplamente considerada), neste caso destacando o 
pregão eletrônico, ante a necessidade de aperl'eiçoame9to 
daqueles que trabalharão diretamente com o tema no 
âmbito desta Administração Municipal" 

ideràndo a veracidade da motivação exarada, não ha como olvidar o 

sária a adoção de medida administrativa ue tenha como finalidade 

tação d ConsulttREsÍ.FeiLiIUihtdt aDiimenpØt de 

ó] 

AsE 

fato de SE 

principal 

adequ 

atividades 

E levando-se 	consideração que o gestor púb!ico tem o dever de agir de em  

maneiraproativa, com o intuito de alcançar o melhor resultado com o menor dispêndio 

para a administração PúbÍica, dever este, levando em consideração os princípios da 

Eficiência e da Econornicidade, decidir a fim de solucionar, as situações que fujam à 

normalidade da rotina administrativa. 

Destarte ainda, que o profissional indicado para contratação sob análise 

apresenta considerável experiência profissional, contando com 06 (seis) anos no 

exercício da atividade de Pregoeiro junto à Entidade Municipais, além de cumular 

formação superior no Curso de Bacharel em Administração, o que demonstra sua 

capacidade técnica. 

Portanto, verifica-se em face dos motivos pre sentados, ser possível a 

contratação mediante inexigibilidade de licitação, ainda mais, por se haver comprovado 

a qualificação técnica do profissional pretendido, bem como em razão do preço 

PREFEITURA DE - 
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pactuado, estar de 7acorda com o praticado no mercado. 

111 , 1  CONCLUSÃO 

Por todo n exposlc. esta Assessoria se manifesta pela possibilidade de 

realização de inexigibdidade de licitação .m base rio inciso II, do artigo 25, da Lei 

8.666/93; re - .omendando que o contrato englobe somente o suficiente ao atendimento 

das necessidades apresentadat,, bem como que a escolha recaia sobre profissional 

idôneo, qualficado e que o preço praticado seja razoável e condizente com as 

dificuldades e z6io exigido no desempenho das; atividades 

E o parecer desta Assessoria Jurídica, salvo melhor juízo. 

PRUE 	DE 
WW 

Acará/PA. 07 de Janeiro de 2019. 

Assessoria Jurídica 

•Dr ;1brLi UarnøUS +iíIio 
9rOtug4% 	

unudePca. 

PR[FEIÍURADE 	ø 
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